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    O passado é mudo? Ou continuamos sendo surdos?




    Eduardo Galeano




    - As veias abertas da América Latina -


  




  

     INTRODUÇÃO 




    A teoria desenvolvida por Immanuel Wallerstein está há muito tempo presente nos meios acadêmicos e a sua relevância para a compreensão do mundo moderno amplamente aceita. Assim, a referência à mesma trata-se de uma explicitação, de uma intenção e indicação temática relevante: a compreensão sobre o funcionamento do chamado sistema-mundo, ou seja, das ações que definem o sentido profundo do sistema organizacional de um mundo. Importante este ponto de partida. Mas, o presente trabalho, além de estar inserido no recorte epistêmico da própria teoria, tangente a sua validade e aplicação nos contornos da atualidade mundial, destaca o papel dos Estados e seus vínculos de dependência. Assim, observada pela ótica pragmática de como os Estados, determinados em centrais, semiperiféricos e periféricos, exercem sua soberania. A questão central, será como os países centralistas-homogêneos (que estabelecem a ordem mundial) subjugam e manipulam, por meio da dependência, os países semiperiféricos e periféricos existentes nas diversas regiões do mundo. Nesse sentido, o trabalho questiona se a teoria de Immanuel Wallerstein ainda explica esta realidade atual.




    O perseguir desse intento leva igualmente a interrogações de como ocorrem essas dinâmicas em um recorte ainda mais restrito, ou seja, no cenário da América Latina; a abrangência, no entanto, abarca as questões inseridas na globalização, na Lex Mercatória e no capitalismo, analisados através da lente do sistema-mundo de Immanuel Wallerstein. Esse perquirir, está inserto na observação dos meios econômicos, políticos, geoculturais e jurídicos da contemporaneidade, em como esses, sofrem a pressão e influência de forças transversais, determinantes no atuar dos poderes estatais e de como se utilizam desses, para o alcance de seus propósitos.




    A prévia observação, comprova uma realidade dissonante dos Estados atuais (soberanos). O comprometimento dos países está sendo traçado não pela sua ordem jurídico-política interna, mas pela externa (econômica), baseada no capitalismo e na globalização econômica, ações empreendidas pelos países de centro e direcionadas aos países semiperiféricos e de periferia. A configuração conceitual do Estado (se realmente existiu em algum ponto da história), está sendo desvelada como uma “ferramenta” para uso dos reais detentores do poder, seja interna ou externamente.




    Na diligencia interpretativa das questões lançadas por Wallerstein, encontra-se em Habermas uma afirmação “chave” para o desvelar da mecânica utilizada pelo sistema-mundo, sua lógica e em como compreender numerosas demandas, que pelos meios hermenêuticos tradicionais, não seria possível, ou, demandariam um estudo mais aprofundado, um trajeto mais longo, para chegar ao mesmo ponto. Habermas, afirma que a principal modificação e preocupação com a distorção da soberania estatal e as influências de matizes diversos, como a globalização, a dependência e a transnacionalização, seria a retomada e/ou aumento das desigualdades sociais: “Trata-se agora das consequências sociais da distribuição desigual de um poder de disponibilidade econômica, exercido de modo não-político”.




    À primeira vista, na leitura do fragmento citado, não se destaca problemática na questão econômica de um mercado, empresa ou até mesmo um país, estar investindo ou buscando capital em continente ou Estado diverso. Ao arranhar a superfície desse verniz “capitalista”, constata-se uma realidade diversa (e temerária) da encenada pelos atores internacionais e ratificada pelos governos e empresários beneficiados com o investimento, no âmbito doméstico. Para um intérprete alheio à situação exposta, somente observaria transações comerciais, troca de mercadorias, isenção de impostos e algum descumprimento da legislação trabalhista (de forma velada); porém a realidade se demonstra outra.




    A “intervenção” advém sutilmente e de forma velada, por meios e canais em que a sociedade geral não percebe, fiscaliza ou detecta sua ocorrência, ou seja, o econômico. Por esse viés, não há que se falar em países adentrando a soberania e independência de outros, mas sim, troca de mercadorias e transações legais de valores, ao tempo em que empresas e indivíduos, aportam em terras diversas, trilhando caminhos mais curtos (legítimos e ilegítimos), através de investidores, juristas, legisladores e uma gama de canais dissimulados, que alcançam o propósito almejado por esses grupos ou nações. Não se trata aqui de teorias da conspiração, agendas secretas de domínio ou da “nova ordem mundial”, mas pura e simplesmente de manufatura, processamento e venda de produtos; irrestrita liberdade de indústria e comércio, busca por recursos naturais e humanos, isenção ou baixa de impostos, com o objetivo principal de auferir lucro, ou seja, o capitalismo em sua mais pura essência.




    O mote da pesquisa não está focado em envilecer o capitalismo, exaltar o socialismo, comunismo ou nacionalismo, adentrando em questões ideológicas-políticas, mas sim, apresentar os meandros de uma interferência real e direita nos mais caros princípios entabulados democraticamente e o efetivar desses. A pesquisa em epígrafe, resta fulgente no demonstrar que há fatores de desestabilização econômicos-sociais, ocorrendo na quase totalidade dos continentes e Estados, através de empresas privadas, que buscam influenciar, modificar e se utilizar da própria ordem estatal para seus fins econômicos e de poderio.




    No dilapidar do problema, defrontasse com a questão de superar o paradigma eurocêntrico e norte-americano, debruçando-se na perquirição da América Latina, ainda estar na modernidade (ou pós-modernidade, conforme o autor consultado), dominada em um neocolonialismo (epistêmico, ideológico, filosófico, político e econômico), que lhe tolhe as reais faculdades de alçar uma autoconsciência, e por essa, solucionar seus desafios e problemas, baseada na sua realidade, pensamento, cultura e características populacionais e, não mais por fórmulas importadas (ou por vezes impostas), de locais tão diversos da realidade latino-americana.




    O próprio sistema-mundo exerce, por si próprio, um bloqueio impeditivo a liberação do pensamento epistêmico, demonstrando há séculos, a sua influência no raciocínio humano e a aplicação massiva nos países colonizados por europeus e posteriormente explorados pelos norte-americanos, de ideologias formuladas e formatadas para a dominação dos países de semiperiferia e periferia; assim, a construção de mecanismos que assegurem a representação e participação efetiva da sociedade em questões que induzem (modificam), desde seu modo de vida até suas perspectivas de futuro, desenvolvimento humano, garantias de segurança jurídica e um primordial de igualdade.




    Consoante essas verificações, urge identificar as consequências jurídico-sociais da distribuição desigual de um poder de disponibilidade econômica (Lex Mercatória), exercido de forma transversal dentro dos próprios Estados; trata-se o problema do poder econômico: a representação da necessidade de determinar o conteúdo da exclusividade do poder, o lugar da sua fundação e exercício, o objeto de sua legitimação e o espaço de sua manifestação e influência. Denota-se uma radical transformação nos Estados, que partem de estruturas de caráter supranacional. A soberania como poder externo, regrado pelo capitalismo, solidificou um sistema-mundo que determina as regras e os formatos em que se darão o jogo.




    Inevitável elucidar as indagações propostas, bem como elevar o debate a um novo prisma, assente no mundo globalizado, que irretroativo, tende a ditar as vindouras posturas (sociais, políticas, jurídicas, econômicas e até mesmo culturais), tanto para os indivíduos, quanto para as nações (o que já se constata), e nesse interim, o tema se reveste de importante avanço no conhecimento acadêmico-jurídico, testemunhando-se uma modificação de paradigmas sem precedentes (desde a saída do absolutismo-feudalismo), no conceito, estrutura, independência e soberania do Estado moderno, erigindo um paradoxo a ser observado e ponderado, frente aos contrastes apresentados.




    O fenômeno da globalização produziu uma grande transformação no mundo hodierno. Não obstante, a sua consolidação não foi suficiente para a modificação da dinâmica de dependência da América Latina dos países situados no centro do atual capitalismo. Nesse aspecto, destaca-se a importância da obra de Immanuel Wallerstein para a compreensão do referido problema e para a confirmação de que o sistema-mundo estabelecido apenas tornou as relações interestatais mais complexas, mas ainda assim voltadas ao processo de manutenção da ordem de dominação clássica. Um dos elementos importantes deste processo, trata-se do declínio do papel dos Estados.




    Neste sentido, importante perceber que o papel do Estado está sendo desconstruído/modificado/relativizado em decorrência da dependência com outros países enquanto a globalização econômica e a lei de mercado imperam no favorecimento de outros interesses e centros de poder. Assim, possível verificar que determinados Estados, que estão no centro do poder mundial, passam a participar diretamente de decisões que deveriam somente pertencer ao próprio povo, seus representantes e aos interesses específicos. A conjuntura apresentada pelos moldes do poder econômico, está esvaziando o controle de determinados Estados, permitindo um tráfego de agentes, que minam o conceito de soberania, através do poder paralelo, baseado no mercado e na hegemonia interestatal dos Estados de centro.




    Dessa forma, busca-se demonstrar a realidade do atual momento continental e mundial, acerca do paradoxo da realidade empírica, influenciada pela globalização econômica sobre o funcionamento e configuração dos Estados, da soberania e sua impossibilidade de afirmação e, como esse caracterizar está sendo utilizado por atores externos (países de centro), para concatenar suas agendas econômicas e políticas, através da dependência gerada nos países com maior fragilidade democrática e financeira (semiperiferia e periferia), por meio de modelos travestidos de legalidade, como o transnacionalismo, mas que ocultam propósitos velados de usurpação de recursos (humanos, naturais, fiscais, etc.) para a manutenção de seu próprios territórios ou ainda de determinados grupos (hegemonia).




    O poder exercido está em ênfase por seu deslocamento dos reais detentores, sendo praticado transversalmente pelo poder econômico aportado no continente (ou mesmo fora dele) e que escapa aos meios de fiscalização comuns; a comprovação dos questionamentos feitos, propelem a investigação no observar de determinadas ações empíricas em escassos doutrinadores; o poder alheio ao continental e exercido por atores ilegítimos, está determinando o presente e o futuro de países e povos inteiros, sem que os mesmos deem-se conta da realidade fática, conquanto envoltos por promessas de oportunidades, progresso, tecnologia e conforto, mas não calculando a que preço essas quimeras serão permutadas e como algo efêmero poderá afetar garantias jurídicas, o meio ambiente e a própria manutenção da vida.




    Assim, pretende-se alçar a pesquisa ao próximo nível dos questionamentos já iniciados teoricamente, buscando alcançar a profundidade e a complexidade necessárias para demonstrar em qual grau está-se realmente vivenciando todos os fatos apresentados, a gravidade e repercussão social, jurídica e política. O objetivo será apurar quais são as principais consequências da configuração do mundo globalizado e suas conexões com o chamado sistema-mundo na atualidade. Dito de outra forma, o objetivo será analisar o cenário político e econômico nacional/internacional factual e indagar o verídico papel do Estado no cenário da globalização, sem esquecer de suas implicações para a questão da soberania popular e da democracia, com foco na América Latina.




    Em síntese, a pesquisa tem como objetivo demostrar, a partir da Teoria do Sistema-Mundo, construída por Immanuel Wallerstein, que o emergir da globalização não alterou a dinâmica de dependência da América Latina dos principais países do capitalismo central-homogêneo, como apregoado em certos nichos doutrinários; ao contrário, a globalização foi desenvolvida para manter e aumentar o domínio sobre os países ditos “inferiores”, sendo esse fato que permite a compreensão dos principais problemas da região, como a manutenção da pobreza e da desigualdade, fragilizando a soberania popular e a democracia, além de manter a grande maioria dos indivíduos em uma doutrinação hipnótica, através de estratégias permeadas na mudança comportamental e aceitação (até mesmo defesa), desse modelo de vida e conduta, como o único válido para o alcance de seus objetivos.




    Desse modo, a contemporaneidade mundial demonstra, por meio das observações supramencionadas, que suas configurações não condizem com a teoria oferecida às grandes massas populacionais, inábeis nos traquejos mercadológicos e na globalização econômica, visualizam e anseiam, somente os aparentes benefícios de um mundo interligado economicamente. Todavia, em retirando-se o véu superficial que encobre a realidade dos fatos e sistemas, pode-se compreender que nos bastidores do espetáculo da modernidade, esconde-se uma grotesca máquina registradora, incansável e insaciável, buscando através do capitalismo global, nutrir a hegemonia interestatal configurada há mais de quinhentos anos.




    Esta afirmativa está em sintonia com a teoria do sistema-mundo, demonstrando que a globalização econômica age diretamente sobre o funcionamento do Estado e o utiliza como meio, para os fins do capitalismo de países de centro, que buscam maximizar os seus lucros, em detrimento de outras nações de semiperiferia e periferia. Tal fato ocorre como resultado da globalização (repercutida na transnacionalização), estar minando a soberania e fragilizando os instrumentos jurídico-políticos do ordenamento interno de países como o Brasil, por seu predomínio mercadológico (dependência), gerar influência decisória, no âmbito público-democrático.




    Neste sentido, a pesquisa responde as inquirições e hipóteses lançadas, em perspectiva a elucidação da teoria nos dias atuais, frente a globalização econômica e sua influência sobre o funcionamento do Estado. A questão destacada, está que a globalização amplia, a partir dos grandes centros de poder existentes nos países centrais, o domínio do capitalismo e instituições, reduzindo a soberania popular e, em consequência, relega a democracia a um segundo plano. Esta transformação fica evidente nas próprias ideias fomentadas e nas próprias ações do Estado, que afetam o poder dos Estados semiperiféricos e periféricos e os subordinam a uma lógica econômica adversa de exportação/importação de produtos, acordos mercadológicos regionais desfavoráveis e exploração de seu território por empresas transnacionais.




    O resultado será o baixo desenvolvimento e a disparidade econômica entre eles. Assim, mantém-se uma dependência econômica intransponível, ou ainda, quando uma das nações difere largamente da outra, em termos de poderio econômico, sua ação chega a níveis de influência decisória em questões internas do Estado dependente, podendo se utilizar dele, literalmente, como uma colônia moderna. Tais questões são agravadas se o Estado explorado detém algum elemento estratégico (recursos minerais, hídricos, biológicos, humano, etc.), que possam determinar uma atual e futura fonte de lucro.




    Observa-se internamente, a fragmentação do poder estatal frente ao crescente levante da área privada e a uma pluralidade de opiniões e vieses políticos que procedem à relativização da própria supremacia, em conjunto com a descentralização do poder do Estado e o repasse de decisões e atuações eminentemente públicas, para o setor privado. Descortinadas algumas questões acerca do tema, passa-se a análise mais acurada, que remete aos indícios e características de cada uma das hipóteses levantadas e o apontamento de um vislumbre de raciocínio acerca da problemática, sendo que os Estados, em que pese um ordenamento jurídico internacional, na prática, somente são reconhecidos pela sua força, seja ela econômica, política, tecnológica, militar, de recursos naturais, etc.




    No fito metodológico da pesquisa, foram estruturados cinco capítulos, visando abranger os múltiplos posicionamentos doutrinários e os parâmetros traçados para o alcance das indagações realizadas, bem como o atendimento dos requisitos cabíveis ao calibre de uma tese doutoral. Desse modo, tem-se no primeiro capítulo, a busca das origens do autor-base, as influências determinantes no direcionamento do seu pensar, o contexto histórico ponderado e aplicado na teoria do sistema-mundo, a explanação de sua divisão clássica em centro, semiperiferia e periferia, seu influenciar na América Latina, seguido de uma análise do sistema-mundo, sua funcionabilidade e ação em determinadas partes do mundo, em que pese sua nomenclatura, ela não abrange a totalidade do globo e, no último tópico do capítulo a sondagem da economia-mundo capitalista, arcabouço do próprio sistema.




    O segundo capítulo adentra de forma mais específica na teoria e voltando-se para os contornos de como ela age, sua penetração nos continentes e países, erigindo assim, os pressupostos de sua atuação e de como o mercado global está coordenado por essa face do sistema-mundo, nos conceitos mais importantes da teoria, constata-se a divisão estabelecida no moderno sistema mundial, a economia mundo capitalista (em uma análise mais apurada) e o sistema interestatal, e na sequência pela ideia de sistema-mundo, direcionada ao seu atrelar na sociedade, desde a saída do feudalismo e formatação do capitalismo, como um dos fomentadores e impulsores do sistema-mundo.




    No terceiro capítulo encontra-se o possibilitador de todas as outras infraestruturas utilizadas pelo sistema-mundo: o Estado; sem esse, o sistema não poderia estar prosperando até os dias correntes, de modo que, o próprio Estado, segundo a teoria de Wallerstein, foi concebido pelo sistema, para dele se utilizar; em sequência ao capítulo, passasse a análise histórica do Estado analisando sua atuação perante o fenômeno da globalização, a contribuição no desenvolvimento do capitalismo e como esse protagonista do sistema-mundo ainda exerce sua ingerência perante a vida social, política e jurídica, nos mais variados matizes; após, o averiguar do ente estatal e o conceito de soberania, seguido pela análise da Constituição e o território, encerra-se a tríade de exame aos elementos essências do Estado e atingidos pelo sistema-mundo.




    O quarto capítulo estabeleceu os parâmetros ao fenômeno da globalização, sua ingerência no Estado e a influência em seu declínio atual; os itens em curso perquirem as formatações ocorridas no segundo pós-guerra e o surgimento dos novos atores internacionais, tais como as organizações intergovernamentais e a própria ONU, em conjunto com a interdependência dos países semiperiféricos e periféricos na integração mundial, mas alocados em um posicionamento inferior na integração do mundo globalizado, posto a hierarquia estabelecida no sistema-mundo.




    No derradeiro capítulo, ter-se-á afunilado todos os precedentes em direção à análise pormenorizada da configuração do sistema-mundo na América Latina, em como o continente está primordial para o mundo, desde sua colonização-dominação, até os dias atuais; sua condição pré-existente na dependência dos países europeus e posteriormente a sequência de exploração-influenciação pelos Estados Unidos da América, culminando na globalização moderna e as novas sistemáticas de dependência envoltas no continente, impulsionado aos questionamentos e inquietações, culminantes na presente tese.




    Importante destacar, por fim, que o presente trabalho está vinculado à linha de pesquisa Políticas de Cidadania e Resolução de Conflitos do Programa de Pós-Graduação em Direito da URI - Santo Ângelo, que tem como um dos seus objetivos mais relevantes a capacitação dos juristas para o trabalho no âmbito das transformações políticas e jurídicas da atualidade a partir da releitura do papel do direito na sociedade globalizada, e que o método de abordagem utilizado na problemática enfrentada foi o método compreensivo, sendo primordial o seu encaixe na pesquisa, eis que a ciência social não pode ser abarcada e qualificada, se forem utilizados somente procedimentos lógicos. A técnica de pesquisa utilizada foi a da pesquisa bibliográfica.


  




  

    2.




     IMMANUEL WALLERSTEIN E A TEORIA DO SISTEMA-MUNDO




    A conformação do mundo moderno possui uma enorme complexidade. Por isso, muitos autores tem buscado compreender a sua forma de funcionamento e seus contornos. Entre estes autores, destaca-se Immanuel Wallerstein e a formulação de sua teoria do sistema-mundo. Immanuel Wallerstein, nascido em 28 de setembro de 1930, na cidade de Nova York (EUA), sociólogo, graduou-se pela Universidade de Columbia no ano de 1951, concluindo o mestrado na mesma área e instituição em 1954 e o doutorado em 1959. Sempre fora um interessado por assuntos mundiais e principalmente no movimento anticolonial da Índia1. Atuou como docente em diversas instituições de ensino, destacando-se a Universidade McGill, Universidade de Bringhamton e como pesquisador sênior no departamento de Sociologia da Universidade de Yale.




    Wallerstein, inspirando e utilizando-se das ideias de Fernand Braudel, elaborou a chamada teoria do sistema-mundo, calcado na busca por uma abordagem alternativa, para às teorias realistas e liberais, identificadas com o pensamento hegemônico das áreas centrais2, e uma verdadeira escola de pensamento. Nesta escola podem ser, entre outros autores importantes, Giovanni Arrighi, Samir Amin, André Gunder Frank e o brasileiro Theotonio dos Santos (que trabalhou a teoria da dependência).




    A teoria do sistema-mundo, ou como referida por alguns autores, a teoria dos sistemas mundiais ou, o moderno sistema mundial (título da obra máxima de Wallerstein), de forma geral, se demonstra uma divisão do mundo como o conhecemos, geograficamente e nas suas linhas fronteiriças, em ramificações econômicas e geoeconômicas, inseridas nos ditames e interesses políticos internacionais, na extração de matéria-prima, desenvolvimento, produção, distribuição, gerenciamento, consumo e lucro; estabelecendo-se como uma divisão dos países em centro (países ricos), semiperiferia e periferia (países subdesenvolvidos).




    Para o entendimento dessa tripartição (e da própria teoria), perscruta-se através da análise de Wallerstein, não se tratar somente de uma teoria, mas sim, de um insurgir quanto aos modos de averiguação e percepção da realidade investigativa-cientifica, ocorridos desde os meados do século XIX. Inserida nesse discernimento, poderá se alcançar a realidade social e na qual, a análise dos sistemas mundiais vai travar uma contenda sobre fundamentos; e debater sobre fundamentos, causa incômodo em posições de conforto3, principalmente quando adentra-se na investigação científica social.




    Wallerstein afirma que, a partir do ano de 1945, houve um grande processo de transformação do mundo. Essa mudança atenuou as distancias e ampliou os contatos entre o primitivo, o civilizado, o político e o econômico, trespassando a área de estudos da antropologia, da economia, da ciência política e da sociologia, fato que ergueria o véu das fronteiras entre as três ciências. Neste sentido, firma o autor que não há mais critérios claro de delimitação entre aquelas, e que a análise dos sistemas mundiais seria o escopo pelo qual uma aceitável percepção ocorreria, do fato de as quatro disciplinas serem uma só. Desta forma, “a tese da análise dos sistemas mundiais é direita. As três supostas áreas da ação humana coletiva – a econômica, a política e a social ou sociocultural – não são arenas autônomas da ação social”4.




    Assim, recorre o autor aos argumentos da escola nomotética e afirma “ser evidente que o mundo real (incluindo o mundo social) não é um conjunto de acontecimentos aleatórios.”5, demonstrando o cerne da Teoria do sistema-mundo, por se utilizar de uma visão/análise holística de todos os eventos produzidos e ocorridos, principalmente, na sociedade. Esses acontecimentos influenciam-se de forma intercalada, simultânea e fluída, mas nunca eventual, corroborando com a existência de um intuito para que as designações e eventos sejam como transcorrem.




    A principal argumentação para que a teoria do sistema-mundo seja perpetuada e aprimorada trata-se do remoto questionamento do que se trata a sociedade; porém, Wallerstein, vanguardista, questiona “quando e onde existe uma sociedade?”6 e seu amálgama o Estado. Por ter existido uma fragmentação entre os mesmos, em períodos anteriores da história, a necessidade de uma ótica mais ampliada, ainda nos dias atuais, quanto ao modo de como o relacionamento entre ambos está constituída, se há somente a dualidade ou ingerência de fatores externos e de terceiros. “A análise dos sistemas mundiais torna a unidade de análise o objeto de debate. Onde e quando existem entidades dentro das quais a vida social ocorre? Essa análise substitui o termo sociedade pelo termo sistema histórico.”7




    Por essas questões, umas das vertentes utilizadas por Wallerstein, trata-se da chamada Teoria da Dependência8 (ou mesmo a teoria da interdependência assimétrica9), empregada para explicar seu influir nas relações de como os países de semiperiferia ou periferia são dominados. Neste contexto, possível dizer que os países pobres levam uma




    desvantagens qualitativas nos termos de troca entre produtos de pouco valor agregado (matérias-primas, por exemplo) por produtos de alto valor agregado (industrializados) das nações mais desenvolvidas (Centro) dentro do sistema-mundo capitalista. O desnível tecnológico entre as nações seria o ponto central no processo de atraso econômico e social e na manutenção desse status quo.10 (grifo nosso).




    Em análise ao País, tais arguições demonstram a própria realidade e por qual razão o Brasil exporta sua matéria-prima, por preços baixos e compra o produto derivado por vultuosas somas. A própria veracidade nacional, comprova a tese (de Wallerstein) na prática, ou seja, a desvantagem frente a países com alto nível científico e tecnológico, utilizado para manter a condição subalterna e de fornecimento aos países de centro.




    Nessa linha de raciocínio, existe um observar sob as nações sujeitas as interferências externas necessitarem adotar mecanismos limitadores ao poderio econômico de outros países (centro) e sua influência em esferas que somente ao povo e seus representantes interessam e competem, evitando um avanço no próprio Estado, que se percebe limitado em sua atuação, pela trajetória econômica de Nações e empresas que geram o fenômeno da transnacionalização, calcado na dependência, posto que na atualidade




    […] vivimos en una era de interdependencia. Esta vaga afirmacíon expressa pobremente un sobreentendido que, sin embargo, corresponde a um difundido sentimiento de que la propia naturaleza de la política mundial está cambiando. El poder de las naciones – aquella secular piedra basal de analistas y estadistas – se ha tornado más elusivo: los cálculos de poder son más difíciles y engañosos de cuanto eran en otras épocas.11




    A própria (inter)dependência não se traduz a contento em todo o espectro que cobre as questões do Estado e seu subordinar-se a outras nações; o cálculo da própria política, sua estrutura e os meandros do poder se tornaram mais fugazes e suas fronteiras esmaecidas, fato que permite uma maior penetração e domínio por terceiros estranhos ao Estado; demonstrando a Teoria do sistema-mundo, a ação global de sinuosidades não percebidas ou sequer conhecidas da maioria da sociedade moderna, crente ainda em sistemas de separação e em uma soberania absoluta dos Estados.




    Para Wallerstein, a realidade mundial seria o Capitalismo como o determinante do moderno sistema social, e dessa base, as demais relações das Nações se consolidariam, se moldariam e definiriam qual a “posição” de cada país no sistema-mundo, dependendo da forma que contribuem para a geração econômica global, definindo o sistema como “uma divisão territorial do trabalho multicultural na qual as produções e intercâmbio de bens básicos e matérias-primas é necessária para a vida de seus habitantes todos os dias”12. O sistema econômico, baseado nos meios de produção, propriedade privada, resultando no lucro e acumulação de riquezas, seria o fator determinante para toda a análise e sentido do sistema-mundo. “O capitalismo é compreendido como o Moderno Sistema Social, uma economia-mundo, que possuí inúmeros centros políticos (Estados), que disputam a hegemonia do sistema.”13.




    Mas há a necessidade de fomento desse mercado global, para o capitalismo, realizável somente através de negociações econômicas passíveis de gerar lucro e manter o ut statutum (ordem estabelecida), da tripartição. “A acumulação incessante de capital requer por sua vez a mercantilização crescente de todas as coisas, e uma economia capitalista mundial deve apresentar uma tendência contínua nesta direção, que o sistema-mundo moderno certamente faz.”.14




    As relações internacionais da contemporaneidade, dirigidas pela globalização, a dependência e a transnacionalização, alteraram o conceito e a prática da soberania dos Estados, suas estruturas e o próprio agir internamente (supremacia), condizente aos seus sistemas jurídico-políticos, sob a tutela da lei de mercado, influente em decisões que deveriam primar pelo bem-estar de seus cidadãos e serem tomadas por esses, suas composições de execução e o âmbito social. Entretanto, a prévia observação efetuada, comprova uma realidade dissonante do Estado Democrático de Direito (soberano). O comprometimento dos países está sendo traçado não pela sua ordem jurídico-política interna, mas pela externa (ordem econômica/Lex Mercatória), baseada no capitalismo e na globalização econômica (sistema-mundo), empreendidos pelos países de centro, para os países semiperiféricos e de periferia, demonstrando que




    [...] os Estados não são nem iguais, nem plenamente soberanos. O sistema interestatal, ao mesmo tempo em que é fundamental para reconhecer os Estados, delimita seu campo operacional, cerceia seu poder de atuação autônoma e soberana – o que valeria até mesmo para os Estados mais poderosos. Deste ponto de vista, o sistema interestatal é um grande complemento à economia-mundo capitalista por manter os Estados nacionais dentro de limites aceitáveis de interferência no mundo econômico.15




    O sistema advém por meio em que a sociedade geral não percebe, fiscaliza ou detecta sua ocorrência, ou seja, o econômico. Por esse viés, não há que se falar em países adentrando a soberania e independência de outros, mas sim, troca de mercadorias e transações legais de valores, ao tempo em que empresas e indivíduos, aportam em terras estrangeiras, trilhando caminhos mais curtos (legítimos e ilegítimos), através de investidores, juristas, legisladores e uma gama de canais velados, que alcançam o propósito almejado por esses grupos ou nações. Não se trata aqui de teorias da conspiração, agendas secretas de domínio ou da “nova ordem mundial”, mas pura e simplesmente: de manufatura, processamento e venda de produtos; irrestrita liberdade de indústria e comércio, busca por recursos naturais e humanos, isenção ou baixa de impostos, com o objetivo principal de auferir lucro, ou seja, o capitalismo em sua mais pura essência. Porém em desvantagem para outros países, grupos e regiões, nunca de forma igualitária.




    Esse padrão de troca desigual cria uma relação de dependência entre os países periféricos e os do centro, acentuando essa diferença econômica e fazendo com que esses Estados periféricos se tornem dependentes de empréstimos e de ajuda financeira e humanitária dos países centrais. Neste quesito, a Teoria do Sistema Mundo (TSM) de Wallerstein se aproxima da Teoria da Dependência. Esta coloca sua ênfase na criação de relação estrutural de dependência.16




    Ademais, o próprio sistema-mundo, já exerce, por si próprio, um bloqueio impeditivo da liberação do pensamento epistêmico, demonstrando, há séculos, a sua influência no raciocínio humano, nos países colonizados pelos europeus e norte-americano, que aplicam ideologias a partir do centro, para os de semiperiferia e periferia que




    [...] considera o processo da modernidade como a indicada “gestão” racional do sistema-mundo. Esta posição tenta recuperar o recuperável da modernidade, e negar a dominação exclusão no sistema-mundo. É, então, um projeto de libertação da periferia negada desde a origem da modernidade. O problema não é a mera superação da razão instrumental (como para Habermas) ou da razão terror dos pós-modernos, mas a superação do próprio sistema-mundo tal como foi desenvolvido até hoje, durante 500 anos.17




    A construção de mecanismos que assegurem a representação e participação efetiva da sociedade em questões as quais influenciam (modificam), desde seu modo de vida até suas perspectivas de futuro, garantias de segurança jurídica e interna da nação e um primordial de igualdade, se direciona para o problema do poder econômico: a representação da necessidade de determinar o conteúdo da exclusividade do poder, o lugar da sua fundação e exercício, o objeto de sua legitimação e o espaço de sua manifestação e influência.




    O comércio comandado pelo interesse do capital não deve ser visto como comércio internacional unindo economias nacionais autônomas, que soberanamente decidem ter mais ou menos comércio com outras economias nacionais, mas, sim, como comércio mundial que organiza uma divisão mundial do trabalho de acordo com os interesses capitalistas de lucro monopolista e acumulação incessante de capital e que, com essa força unificadora, reúne regiões com política e cultura diferenciadas.18




    Denota-se uma radical transformação nos Estados, que partem de estruturas de caráter supranacional. A soberania como poder externo, regrado pelo capitalismo, solidificou um sistema-mundo que determina as regras e os formatos em que se darão o jogo.




    2.1. A divisão do sistema-mundo 




    O fenômeno da globalização produziu uma grande transformação do mundo. Apesar disso, a sua consolidação não foi suficiente para a modificação da dinâmica da dependência da América Latina, dos países situado no centro do capitalismo atual. Nesse sentido, destaca-se a importância da obra de Immanuel Wallerstein para a compreensão do referido problema e para a confirmação de que o sistema-mundo estabelecido, apenas tornou as relações interestatais mais complexas; a própria “crença” na organização de uma divisão mundial, tal qual foi conceituada e ensinada, com poderes de decisão final e escolha, não subsiste e demonstra-se somente como mecanismo de doutrinação e pacificação.




    A questão da economia de mercado e a importação de produtos foi o início para a grande mudança em diversos países (incluindo o Brasil), que possibilitaram um crescimento econômico exponencial. Porém, essa mesma oportunidade de desenvolvimento, criou um efeito colateral de peso: a dependência. Essa questão está envolta em discussão, desde o emergir do termo globalização, pela forma intrínseca e indissociável que se conectam. “Entretanto, a solução não é simples. Afinal, dada a interdependência atual das coisas, frequentemente a aceitação de insumos desejáveis importa a intrusão de fenômenos indesejáveis que lhe são conexos e consequentes.”19




    [...] os Estados nacionais apresentam um padrão de comportamento como seguidores dos parâmetros delimitados pelo sistema interestatal, em que as atuações autônomas são apenas exceções extemporâneas dentro de uma ordem bastante institucionalizada. [...] Outro aspecto relevante no sistema-mundo capitalista é que a sua expansão implica a incorporação de periferias e semiperiferias às lógicas dominantes do centro.20




    Estabelecidas as negociações com outros Estados, os mesmos estão vinculados de tal maneira, que a disparidade econômica entre eles gera uma dependência econômica intransponível, ou ainda, quando uma das nações difere largamente da outra, em termos de poderio econômico, sua ação chega a níveis de influência decisória em questões internas do Estado dependente, podendo se utilizar dele, literalmente, como uma colônia moderna. Tais questões são agravadas se o Estado explorado possui algum elemento estratégico (recursos minerais, hídricos, biológicos, humano, etc.), que possam determinar uma atual e futura fonte de lucro.




    [...] à medida que os preços dos bens e serviços transacionados nesse mercados passam a ser formados fora do alcance das competências regulatórias estatais, esgarçando-se o vínculo entre a produção e a circulação da riqueza e o território, inicia-se um período histórico em cujo âmbito a economia cada vez mais se impõe sobre o debate público e as agendas governamentais de todos os países (ainda que de modo diferenciado). Nesse novo contexto socioeconômico, embora em termos formais os Estados continuem a exercer soberanamente sua autoridade nos limites de seu território, em termos substantivos muitos deles já não mais conseguem estabelecer e realizar seus objetivos exclusivamente por si e para si próprios. Em outras palavras, descobrem-se materialmente limitados em sua autonomia decisória. (grifo nosso).21




    Atualmente o conceito de Estado não pode ser “fechado”, “absoluto” e sim relativo, posto que as nações de hoje não possuem condições de manterem-se de forma autônoma, visto que a globalização trouxe uma pandemia de dependência de terceiros, seja tecnológica, de alimentos, de recursos naturais, humanos e, principalmente, o econômico. A ideia de soberania popular introduzida por Rousseau22 não pertence ao próprio Estado e sim ao povo, fato que difere pela pluralidade de opiniões (políticas e sociais) e frente as mutações do seu próprio perfil, trariam ao Estado uma celeuma em seu conceito. A própria globalização foi impulsionada e garantida pelos Estado e seus instrumentos de planificação e de regulação.




    De fato, os Estados não são nem iguais, nem plenamente soberanos. O sistema interestatal, ao mesmo tempo em que é fundamental para reconhecer os Estados, delimita seu campo operacional, cerceia seu poder de atuação autônoma e soberana – o que valeria até mesmo para os Estados mais poderosos. Deste ponto de vista, o sistema interestatal é um grande complemento à economia-mundo capitalista por manter os Estados nacionais dentro de limites aceitáveis de interferência no mundo econômico.23




    Constata-se que os Estados, alinhados horizontalmente nas relações internacionais, mas sabedores de que há, na prática, disparidades entre os mesmos, resta instável o poder soberano absoluto, posto que sua relatividade condiz com a interdependência das outras Nações, deixando o poder que ela representa combalido por suas necessidades.




    A lógica básica é a da “reciprocidade” nas trocas. Os “impérios mundiais” são vastas estruturas políticas (pelo menos no ápice do processo de expansão e contração que parece ser o destino de todos eles) e abarcam uma ampla variedade de padrões “culturais”. [...] As “economias mundiais” são vastas e desiguais cadeias de estruturas de produção, dissecadas por múltiplas estruturas políticas. A lógica básica é que o excedente acumulado é distribuído desigualmente em favor daqueles que são capazes de realizar vários tipos de monopólios temporários nas redes de mercado. É uma lógica “capitalista”.24 (grifo nosso).




    À primeira vista, o poder dos blocos econômicos, empresas e de outros Estados, fragmentou o conceito tradicional do próprio Estado-Nação e da soberania, abrindo uma lacuna em sua afirmação interna e externa, questão motivadora desta própria investigação e que se apresenta como uma das grandes problemáticas dos Estados contemporâneos, posto que reféns de outros países, como questionado por Maquiavel, sendo tal a situação do príncipe, que em caso de necessidade ele pode se manter por si, ou se precisa do auxílio alheio25 para a validade de sua soberania, conjuntura de muitos países na atualidade. Em alinho de pensamento, Juliana Neuenschwander Magalhães denota que




    As teorias descrevem o conceito de soberania, tal como este foi desenvolvido por outras teorias, como confuso, ambíguo ou contraditório, exatamente porque elas não podem ver que o problema social a que este conceito vem responder – isto é, a questão da fundação – é, por sua vez, paradoxal.26




    Verifica-se que o próprio conceito da soberania, segundo a autora, demonstra desordem e contrariedades, baseando nas próprias questões sociais e mais inerentes, as de cunho econômico, o paradoxo ao qual está atrelado; mas não somente o conceito, o próprio exercer da soberania não está na atualidade fixado em bases sólidas de manutenção, haja vista sua dependência externa com outras nações.




    Inegável que a globalização trouxe variada benesse aos Estados e seus cidadãos. Nada obstante, em uma observação mais ampla e somada com outros caracteres, apura-se, igualmente, que causou uma problemática de escala também mundial, ou seja, interferiu diretamente em questões políticas/decisórias dos países, fatos que levam a reflexão de Habermas:




    No âmbito de uma economia globalizada, os Estados nacionais só podem melhorar a capacidade competitiva internacional das suas “posições” trilhando o caminho de uma autolimitação da capacidade de realização estatal; isto significa políticas de “desconstrução” que danificam a coesão social e que põem à prova a estabilidade democrática da sociedade. [...] Essa modificação limita de tal modo à atuação dos Estados nacionais no seu âmbito de ação que as opções que lhes restam não são suficientes para enfrentar as consequências secundárias sociais e políticas de um trânsito comercial transnacionalizado.27 (grifo nosso).




    Os países semiperiféricos e periféricos não comportam, em suas próprias estruturas internas, o enfrentamento de questões econômicas e sociais, para a garantia de direitos básicos e expansão de sua estrutura, para minimamente, gerarem lucros que atendam a sociedade e possibilitem desvincular sua dependência dos países de centro. Devido as grandes mudanças globais ocorridas nas últimas décadas, inseridas em pontos chave; e.g. na ampliação geográfica, no aumento da interação comercial, na conectividade global de mercados econômicos, na tecnologia de comunicação e transporte e por fim, na própria imigração humana de um país para outro, devido aos constantes conflitos, inseguranças, necessidades pessoais, pandemias e calamidades naturais.




    Consequentemente, impõe-se uma política seletiva em relação aos fenômenos transnacionais. Essa política pode ter um caráter meramente reativo ou protecionista, ou seja, que não consiste em fechar a sociedade nacional aos fenômenos transnacionais, mas em protegê-la dos insumos negativos que incidem sobre sua economia, civilização ou estrutura social, na medida em que eles vão se apresentando. Para isso, tomam-se medidas de controle de entrada e de controle dos atores transnacionais inseridos na sociedade nacional. (grifo nosso).28




    A transnacionalização, inserida no sistema-mundo, permite a constatação que as empresas com atuação além das fronteiras nacionais não estão sujeitas a regulamentação dos Estados, e dessa forma, podem evadir-se a qualquer momento, levando consigo o capital e até mesmo sua infraestrutura, para outra área geográfica do globo, deixando somente a dependência gerada nos países de periferia e semiperiferia. Entretanto, em existindo uma necessidade de manter-se no país elegido, inicia uma verdadeira cruzada para a descentralização do poder, geral, regional ou local, para que possa manter seu ritmo de produção, isenção de impostos e qualquer outro benefício necessário para o baixo custo do produto e a alta lucratividade.




    Neste sentido, pode-se dizer que




    [...] no Estado Transnacional, não haveria espaço para se falar em soberania na sua concepção clássica. As múltiplas relações existentes entre os Estados, a importância da atuação cooperativa destes em prol de uma pauta axiológica comum, bem como a complexidade dos novos desafios exigiria uma redefinição qualitativa e funcional para esta categoria. Tal redefinição pode encontrar uma expressão jurídica na medida em que são transferidas, para novas organizações, faculdades consideradas como inerentes à soberania tradicional.29 (grifo nosso).




    O sistema-mundo, aliado ao fenômeno da transnacionalização, efetiva uma perda de escolha ao Estado, sendo duas de grande relevância: o protecionismo e o retorno da política econômica guiada exclusivamente pelas demandas do mercado30. Pode-se ressaltar que em havendo (teoricamente) um Estado sistematizado e transnacional, o mesmo estaria submisso à perda da soberania (no modelo atual), sujeitando-se a interferência de terceiros e sem garantias de atendimento as demandas do povo e do próprio país, quedando inerte as leis do mercado, consolidando-se uma neocolônia.




    No raciocínio de José Eduardo de Farias, tem-se uma perspectiva mais ampla da questão, que influenciaria não somente os caracteres do próprio Estado, mas impactaria na vida social, na constituição e nos próprios conceitos políticos e morais.




    [...] com o prevalecimento da lógica mercantil e a já mencionada contaminação de todas as esferas da vida social pelos imperativos categóricos do sistema econômico, a concepção de uma ordem constitucional subordinada a um padrão político e moral se esvanece.31 (grifo nosso).




    A constatação do fenômeno da transnacionalização não se resguarda somente a sua atuação perante os Estados, mas também, cria a dependência entre os próprios, ou desses para com as empresas que aportam capital em suas circunscrições, demonstram-se inseridas na ordenação do sistema-mundo, sendo necessárias para sua manutenção e seguimento, o que leva ao minar do ordenamento constitucional dos países e, em resultado, suplantando valores morais, sistemas políticos e a própria identificação de sua população para com aquela região.




    A obviedade quanto a certas necessidades de capital em países que não possuem meios, conhecimentos ou até mesmo tecnologias para a exploração de suas terras, recursos ou reservas, se demonstra necessária e crível. Contudo, as intenções nas entrelinhas desse “auxílio”, e o real escopo do mesmo, motivam a temeridade exposta na pesquisa e os meandros do sistema-mundo, bem como ao real desmantelamento da soberania nos países que estão sob seu jugo.




    Os territórios incorporados à divisão econômica e social do trabalho da economia-mundo capitalista, sob jurisdição formal de algum Estado nacional, não mais detém autonomia econômica. Ao serem incorporados às cadeias produtivas e distributivas da economia-mundo capitalista, esses territórios passam a integrar o sistema, sofrendo e/ou se beneficiando dos seus ritmos e ciclos. Os seus Estados nacionais, invariavelmente, também passam por algum tipo de adaptação às lógicas dominantes.32 (grifo nosso).




    A conjuntura do Estado contemporâneo e a formatação do próprio sistema-mundo leva as comunidades nacionais, ainda que subjetivamente, a seguirem diretrizes de mudanças, buscando uma melhoria na qualidade de vida estatal e de seus indivíduos (seja pessoal, profissional ou social). Entretanto, algumas das mudanças são inoculadas pelas relações (sistema-mundo) erigidas ao logo do tempo e pelas tendências ocorridas na globalização, sem que em sua totalidade, possam trazer algum benefício real a suas vidas, pela complexidade referida pelo autor citado, nas próprias características do povo ou nas configurações do Estado, não conseguiram concretizar variáveis que funcionaram em outra sociedade. Tais fatores elevam o deslocamento do poder para o setor privado, que fragiliza o poder público e a soberania interna, utilizando-se da globalização econômica e relegando a terceiros, membros do próprio Estado (ou não), funções que deveriam ser iminentemente suas.




    A busca pelo desvelar da realidade dos fatos e pela apuração da utilização do Estado, inserido na globalização econômica, como meio para os fins do capitalismo mercadológico, encontra escopo na teoria do sistema-mundo, desenvolvida por Wallerstein, que objetivamente analisou todos os meandros daquele modelo econômico que domina o planeta, desde o Século XVI, até os dias correntes. O resultado desta reflexão teórica está na demonstração que as contribuições da teoria do sistema-mundo são relevantes o suficiente para transformá-la numa matriz-sistêmica, com densidade necessária para compreensão da realidade política e econômica atual.




    Neste sentido, possível dizer que




    [...] a tese da análise dos sistemas mundiais é direta. As três supostas áreas de ação humana coletiva – a econômica, a política e a social ou sociocultural – não são arenas autônomas da ação social. Não têm “lógicas” separadas. Mais importante: o entrelaçamento de imposições, opções, decisões, normas e “racionalidades” é tal que nenhum modelo útil de pesquisa pode isolar “fatores” de acordo com as categorias do econômico, do político e do social e tratar apenas um tipo de variável mantendo implicitamente as outras constantes. Estamos dizendo que existe um único “conjunto de regras” ou um único “conjunto de imposições” dentro do qual essas várias estruturas operam.33 (grifo nosso).




    A análise dos sistemas mundiais trata-se de uma exortação à abertura das janelas que impedem de explorar muitas arenas do mundo real. A análise dos sistemas mundiais não se trata de um paradigma da ciência social histórica, mas sim, de uma exortação a um debate acerca do paradigma.34 Sendo esse conjunto de regras e imposições que Wallerstein se refere ao sistema-mundo econômico e a lei de mercado, podendo, inclusive ser demonstrada na própria visão de um dos maiores economistas da história, Adam Smith, quando em sua obra A riqueza das nações, elucida a dinâmica pela qual o capitalismo opera e como os indivíduos colaboram, ainda que inconscientemente, para que ele tenha seguimento, mesmo quando busca o alcance de seus próprios objetivos.




    Portanto, já que cada indivíduo procura, na medida do possível, empregar seu capital em fomentar a atividade nacional e dirigir de tal maneira essa atividade que seu produto tenha o máximo valor possível, cada indivíduo necessariamente se esforça por aumentar ao máximo possível a renda anual da sociedade. Geralmente, na realidade, ele não tenciona promover o interesse público nem sabe até que ponto o está promovendo. Ao preferir fomentar a atividade do país e não de outros países ele tem em vista apenas sua própria segurança; e orientando sua atividade de tal maneira que sua produção possa ser de maior valor, visa apenas a seu próprio ganho e, neste, como em muitos outros casos, é levado como que por mão invisível a promover um objetivo que não fazia parte de suas intenções.35




    E essa “mão invisível” trata-se, em certo sentido, do conceito de sistema-mundo, agindo em seus meandros, já verificados por Smith no ano de 1776, quando do lançamento de sua obra. O indivíduo, ainda que pleno de sua capacidade de decisão e “liberdade”, colabora para a própria constituição do sistema-mundo, ainda que busque sua melhoria e dos seus, mas já imbuído pelo capitalismo que nutre o sistema, objetivando uma maior valia ao seu produto e nesse fim, adentra e fomenta o conjunto estabelecido.




    Esta ideia que fortalece a constatação da teoria de Wallerstein da complexidade do mundo moderno. Ou seja, das múltiplas conexões existentes entre os países de centro, semiperiferia e periferia do mundo e sua divisão social do trabalho. De fato, nesse sistema há uma divisão de tarefas de produção e consumo de bens e todos os países estão interligados e cumprem funções específicas, seja na forma econômica, política ou jurídica. Além disso, há uma clara hierarquia entre os países envolvidos.




    [...] os países ocupam uma função na ordem produtiva capitalista, sendo que os países centrais ocupam-se da produção de alto valor agregado, os periféricos fabricam bens de baixo valor e fornecem commodities e matérias-primas para a produção de alto valor dos países centrais e, por fim, os países da semiperiferia, ora comportam-se como centro para a periferia, ora como periferia para os Estados centrais, tendo um papel intermediário.36




    A função dos países, categorizados por suas possibilidades, demonstra-se abrangida pelo valor que cada um pode prover, inserido na estrutura do sistema-mundo. Os países centrais, somente se ocupam da produção e comercialização de produtos e serviços de alto valor agregado, podendo ser ele a marca, qualidade de materiais, diferenciais de outros produtos, exclusividade, ou o que impulsiona uma pessoa (consumidor) a pagar um valor muito alto em comparação a produtos/serviços análogos. Os países de periferia, terão a função na estrutura de fornecer mercadorias, matérias-primas e mão de obra (todos de baixo valor e em condições precárias) para a realização do produto/serviço de alto valor agregado, servido como “fornecedores” ao sistema. Os países de semiperiferia, estarão para mediadores dentro do sistema, entre os países de periferia e os de centro, e como elucidado na citação, podendo em determinados cenários, funcionarem como periferia para o centro, fornecendo os itens supracitados, e de centro para a periferia, no consumo de bens para a produção dos itens necessários para os países de centro, mas sem jamais atingir o real status de centro.




    Para um melhor entendimento da elucidação do tema, o quadro abaixo ajuda na compreensão dos diferentes papéis dos países no sistema-mundo, conforme a obra de Wallerstein.




    

      

        

          	

            Nível37


          



          	

            Aspecto Econômico 


          



          	

            Aspecto Político 


          



          	

            Aspecto Cultural 


          

        




        

          	

            Centro 


          



          	

            Países com produção de alto valor agregado tecnológico; produtor e exportador de tecnologia; mão de obra especializada


          



          	

            Países que são Estados fortes, tendo a capacidade de ampliar seu domínio para além de suas fronteiras
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            Países de industrialização de baixo valor tecnológico agregado; não produz tecnologia, mas a absorve; mão de obra semiespecializada e não especializada


          



          	

            Estados que têm o controle de sua política interna, mas não exercem influência externa
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            Estados que nem possuem o controle da sua política interna, nem exercem influência externa


          



          	

            Não possuem identidade nacional ou é fragmentada, prevalecendo identidades étnica ou religiosa


          

        


      

    




    Esquematizada a base da Teoria do sistema-mundo, avança-se no detalhar de cada um dos níveis, em que os países estão inseridos, para uma compreensão mais ampla da dependência, inserida na América Latina, dos países centrais, no fenômeno da globalização.




    Este sistema-mundo, [...] comporta uma divisão funcional e geográfica do trabalho, em função da organização social do trabalho, “que legitima a capacidade de certos grupos dentro do sistema explorarem o trabalho dos outros, isto é, receberam uma maior parte do excedente”38. A má distribuição do capital acumulado e do capital humano fornece uma “forte tendência” para a automanutenção do sistema-mundo moderno. Ou seja, são forças que contribuem para a manutenção de um centro (com predominância de capital acumulado e de alta capacitação da força de trabalho) e de regiões periféricas (onde predomina a baixa poupança, por conseguinte, baixos investimentos e baixa qualificação da força de trabalho, e com Estados débeis com baixo nível de autonomia).39




    O próprio método utilizado pelo sistema-mundo, consente os países com maior capital, influência, desenvolvimento tecnológico e intelectual, explorar o mesmo sistema e demais países, com médio e baixo desenvolvimento nessas áreas (semiperiferia e periferia), conduzindo-os a uma total dependência, validando seu atos perante a comunidade internacional e permitindo uma exploração “velada” e justificada pelo progresso e dividendos obtidos, ao tempo que a divisão dos próprios recursos e lucros obtidos com esses, não retornam aos países originários, pelo contrário, são revendidos à altos preços realizando a subsistência do sistema-mundo, não especializando tecnicamente (além do necessário para a produção), a mão de obra e relegando-os a procedimentos, que por vezes não serão utilizados em outras empresas e empregos.




    O interesse real do centro, será a manutenção de sua hegemonia, a alta capacitação de sua força de trabalho o recebimento e aumento do capital, ao tempo que realiza sua estratégia com os países de semiperiferia, mantendo o intermédio com os de periferia e não os permitindo ascender a semiperiferia, ou ao centro, isolando cada qual em sua posição, conservando baixos investimentos, tolhendo o alcance de lucros expressivos, mínima qualificação técnica e minando sua autonomia enquanto país; emergindo de todos esses fatores a dependência dos países de centro, realizando a automanutenção do sistema-mundo contemporâneo.




    Os países de periferia, ou em alguns casos ditos de terceiro mundo, são entendidos como aqueles “concebidos” pelos países de centro (Europa e EUA), suas antigas colônias, ou ainda, neocolônias, para a função de exploração econômica, humana, recursos naturais, ou simplesmente impor normas e exigências comerciais, para o fornecimento de seus produtos de alto valor agregado.




    O conceito centro-periferia explica a transferência de excedente gerado pela produção de determinadas atividades para outras atividades que fazem parte da cadeia mercantil e estão concentrados em uma dada região. Os capitais utilizam vários expedientes monopolistas, sejam econômicos e/ou políticos, como o apoio de seu Estado nacional, para garantir a absorção da maior parte do valor gerado na cadeia mercantil.40




    Dentre as principais regiões globais, pode-se destacar a América Latina, a África, e alguns países Asiáticos (com exceção dos Tigres Asiáticos: Hong Kong, Singapura, Coréia do Sul e Taiwan), que detém menor desenvolvimento econômico, industrial, intelectual e tecnológico, apresentam dependência econômica quanto aos países centrais e por vezes dos de semiperiferia. Além disso, possível constatar que estes países possuem IDH baixo, desigualdades sociais extremas, baixa escolaridade, precariedade na área da saúde, má distribuição de renda, problemas de moradia e saneamento, violência e dependência tecnológica. Em síntese, essas são características compartilhadas, com algumas diferenças nos percentuais nos países citados.




    Os países de semiperiferia, caracterizam-se em proceder uma intermediação entre os periféricos e os de centro, realizando o papel de “fronteira”, mas que não possui o mesmo status que os países de centro, mas já dispõe de um nível de bens, riquezas, industrialização e tecnologia. Recebe a matéria prima de países periféricos para processamento e refinamento, enviando em seguida para os países de centro para que finalizem os produtos de alto valor agregado. Produzem, de igual forma, matéria prima, fornecem mão de obra e commodities, para os países de centro, mas já estão em um patamar com certo conforto, se comparado com os países de periferia. Também podem atuar, em certar circunstancia como periferia para o centro.




    Uma das características mais notáveis da economia-mundo é a existência de um número significativo de Estados que parecem estar permanentemente estacionados numa posição intermediária entre “maturidade” e o “atraso”, como diriam os teóricos da modernização, ou entre o “centro” e a “periferia”, como diriam os teóricos da dependência.41




    Arrighi, examina a questão da semiperiferia inserida na análise do sistema-mundo sob o enfoque das teorias da modernização e da dependência, abalizando a crítica dessa posição para alguns países, que se distinguem em parâmetros do centro e da periferia, estando em permanente “limbo” econômico; não ascendendo ao centro e permanecendo como intermediário da periferia. Essa conservação, se justifica por se tratarem de regiões estratégicas para o centro, mas ainda sem a valoração necessária para estar no andar superior do sistema-mundo, restando a posição secundária a que está imposta pelo próprio sistema.




    Regiões que participam das cadeias mundiais de mercadorias podem ter, simultânea e paralelamente, atividades centrais e periféricas, ou atividades que absorvem valor de atividades periféricas, de um lado, e transferem valor para atividades centrais, de outro. Amplia-se, assim, a classificação que se pode fazer de zonas geográficas da produção mundial, como os territórios dos Estados nacionais.42




    Permitem a entrada e instalação de empresas multinacionais e transnacionais, ao tempo que isentam impostos, fornecem mão de obra, espaço e infraestrutura para a atuação e importação dos produtos dos países de centro, para outras regiões e para os países periféricos. Pode-se citar como exemplo, o Brasil, a Argentina, o Paraguai, O México, Índia e alguns países da África do Sul.




    Os países de centro, conduzem as demais regiões, por sua força econômica, tecnológica, industrial, militar, intelectual, alta especialidade nos produtos fabricados ou serviços prestados e possuem a maioria das patentes de produtos, desde medicamentos até utensílios tecnológicos; determinam a maioria das regras comerciais, políticas e econômicas, citando como exemplo, a formação do G7 (grupo dos 7), dos países mais industrializados e ricos do mundo, sendo eles: Alemanha, Estados Unidos da América, Canadá, França, Reino Unido, Itália e Japão; que juntos, geram 70% da riqueza mundial, ao tempo que absorvem boa parte da mesma, sem redistribuição com países de semi e periferia, mas utilizando seus recursos.




    2.2. Análise do sistema-mundo 




    Procedida a aferição da dinâmica teórica de Wallerstein e observada a divisão entre os países feitas pelo sistema, buscar-se-á agora o detalhamento dos contornos e dos elementos de análise do sistema-mundo e o modo de investigação ao qual está impregnado e seu encaixe na divisão do sistema com perscrutado no tópico anterior.




    Nesse sentido, cabe destacar o pensamento de Wallerstein acerca do próprio sistema-mundo e de como esse, está determinado na configuração do mundo em si, sendo que




    um sistema mundo não é o sistema do mundo, mas um sistema que é um mundo e que pode ser, e frequentemente tem sido localizado numa área menor que o globo inteiro. Uma análise de sistemas mundiais argumenta que as unidades da realidade social dentro das quais nós operamos, cujas regras nos restringem, são na maioria tais sistemas mundos.43 (grifo nosso).




    A exortação de Wallerstein impele a percepção dos complexos meandros envolvendo o sistema-mundo; sua etimologia induz ao engano de estar-se diante de uma sistemática dominante do globo em sua totalidade e ser originário do próprio mundo; o sistema foi concebido e não age naturalmente, à exemplo das estações, mas sim por um comando muito humano e voltado para interesses não tão humanos; a predominância do sistema-mundo, inclui em suas sinuosidades, a busca pela regência de certas regiões do mundo, através do poder econômico e a divisão do globo em áreas geográficas (e geopolíticas), centrais, semiperiféricas e periféricas, exercendo o controle de todas para a delegação de suas atribuições e como devem se portar mediante essas, posto os lugares de destaque e privilégio mundiais, não comportarem todos em regiões e poderio centralizados.




    Ao contextualizar a teoria do sistema-mundo, soa como algo de simples explicação e entendimento, quando em verdade ela está altamente complexa nas interlocuções buscadas nas obras de referência ao tema e na sua aplicação prática. Wallerstein a torna mais simples; nas suas ponderações acerca do tema, logra desintrincar a temática, na análise compilada, como já referido, entre a economia, a política e socioculturalidade. Dito de outra forma, estas três áreas não são arenas autônomas da ação social, ou seja, que existe um único “conjunto de regras” ou um único “conjunto de imposições” do sistema, dentro do qual essas várias estruturas operam.44




    Desta forma, possível dizer que Wallerstein desenvolveu sua teoria pela diferenciação de analisar não somente uma área, isolada das demais influentes no resultado de seus estudos, mas intercalou diversas áreas do conhecimento e da práxis social, para alcançar o resultado que hoje se investiga; as condições implícitas na observação e criação de uma matriz sistêmica, passível de abranger todas as complexidades envolvidas pelos fatores socias, políticos e econômicos, distanciam-se da possibilidade de serem apartadas, para então singularmente “atuarem”, mas sim, agem em uníssono, influenciando uma à outra e retroalimentando-se, e, por essa percepção da real atuação dessas áreas, Wallerstein definiu a existência de uma gama de preceitos, independentes e atuantes no interior de um único sistema, mas sendo esse que determina e impõe as regras, e, no interior do qual todas as demais ordenações agem, ou seja, o sistema-mundo,




    no qual nós estamos inseridos agora, ou seja, o sistema mundial moderno, teve suas origens no século dezesseis. Este sistema mundial foi então localizado em somente uma parte do globo, principalmente em regiões da Europa e das Américas. Ele se expandiu ao longo dos anos e atingiu todo o globo. É, e sempre foi, uma economia-mundo. É, e sempre foi, uma economia mundo capitalista.45




    A explanação complementar, pela citação supra, demonstra a análise realizada por Wallerstein ao determinar a atuação do sistema-mundo, partindo de alguns pontos do globo e após um período de incubação, expandindo-se para as demais regiões do mundo, agindo principalmente nas colônias dos países europeus e dando continuidade à exploração por meio de uma economia-mundo capitalista, originando o termo cunhado por Wallerstein: a mundialização; “essa possuí múltiplos centros políticos, ou seja, diversas unidades políticas que disputam a hegemonia do sistema como um todo: os Estados”46.




    Vê-se, portanto, a própria criação dos Estados seguir a dinâmica do capitalismo aliada a ordenação do sistema-mundo, posto que seu desenvolvimento (como será demonstrado adiante), está intrinsicamente conectado com a economia-mundo, essa, responsável pelo fornecimento dos meios de aplicação do sistema-mundo e sua manutenção logística, ao tempo que prove sua atuação, utilizando-se do Estado para tais ações e a perpetuação do próprio sistema, através de todas as dinâmicas produzidas pelo ente estatal, sujeito para esse fito, à inserção de empresas transnacionais em seu território; suas ingerências estão diretamente alinhadas (em alguns casos), para o subjugar de outros Estados a fornecerem o necessário para a manutenção da hegemonia dos Estados capitalistas históricos. Por conseguinte




    o moderno sistema mundial é constituído, portanto, por uma economia-mundo em incessante expansão, cuja divisão de trabalho exibe uma tensão centro-periferia baseada na troca desigual; e por uma superestrutura política constituída por Estados nacionais formalmente soberanos, reconhecidos e constrangidos por um sistema interestatal.47 (grifo nosso).




    A fragmentação do mundo em uma divisão de países, segregados por sua capacidade econômica, de produção, de tecnologia e de intelecto, demonstra os critérios do sistema-mundo, sua pragmatização matemática no coordenar e redirecionar as riquezas geradas em locais que serão “coagidos” pelo sistema interestatal-internacional, subserviente ao próprio sistema-mundo, que açambarcando e espoliando, determina sua hegemonia; e deste “ponto de vista, o sistema interestatal é um grande complemento à economia-mundo capitalista por manter os Estados nacionais dentro de limites aceitáveis de interferência no mundo econômico.”48




    Outro aspecto relevante no sistema-mundo capitalista é que a sua expansão implica a incorporação de periferias e semiperiferias às lógicas dominantes do centro. Os territórios incorporados à divisão econômica e social do trabalho da economia-mundo capitalista, sob jurisdição formal de algum Estado nacional, não mais detém autonomia econômica. Ao serem incorporados às cadeias produtivas e distributivas da economia-mundo capitalista, esses territórios passam a integrar o sistema, sofrendo e/ou se beneficiando dos seus ritmos e ciclos. Os seus Estados nacionais, invariavelmente, também passam por algum tipo de adaptação às lógicas dominantes.49 (grifo nosso).




    A análise do sistema-mundo, resulta no emergir dessas percepções acerca de como sua atuação no mundo suplanta teorias (e.g. da soberania), determinantes na historicidade e na formação do próprio Estado, posto sua subordinação e dependência econômica (mormente os países de semiperiferia e periferia), estar caracterizada por uma servidão e hierarquia transversal, promotora da perda de autonomia e potestade, exercendo um papel determinado e constrito a essas ordenanças; ademais, ao serem integrados nas cadeias produtivas e distributivas, os Estados transitam por alguma forma de ajuste aos nexos dominantes.




    Na leitura de Wallerstein, o que irá mudar de modo mais substancial no próximo meio século é que não haverá um discurso ideológico nitidamente dominante, e que os Estados perderão sua legitimidade, aumentando ainda mais as dificuldades de desempenharem as funções que são esperadas deles pela ratio do sistema-mundo.50 (grifo nosso).




    O esboroamento da configuração clássica do Estado, como atualmente se observa, já está em andamento; constata-se essa conjuntura a partir da escassa vez e voz em que os países ditos de semiperiferia e periferia estão atuando e, sua constante submissão aos Estados e regiões centrais; mas, concomitantemente, os países centrais ao procederem dessa maneira, exigindo e extraído cada vez mais dos entes considerados servis, está exaurindo e extinguindo fontes de sobrevivência para eles próprios, em um efeito rebote.
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